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EMPREGADO TEMPORÁRIO - LEI Nº 6.019/74
GENERALIDADES

O trabalhador temporário, regido pela Lei nº 6.019/74, regulamentado pelo Decreto nº 73.841, de 13/03/74, DOU de 13/03/74,
tem algumas particularidades em relação ao empregado normal, regido pela CLT. Possui uma legislação própria e nem
sempre utilizam-se as mesmas rotinas.

Conceito

É aquele prestado por pessoa física a uma empresa, para atender à necessidades transitória de substituição de seu pessoal
regular e permanente ou a acréscimo extraordinário. A inobservância, qualifica automaticamente empregado normal.

Contrato escrito

Entre a empresa de trabalho temporário e a empresa tomadora ou cliente, com relação a um mesmo empregado, deverá ser
por escrito e deverá conter os direitos conferidos aos trabalhadores.

É nula a cláusula de reserva, proibindo a contratação de trabalhador pela empresa tomadora ou cliente ao fim do prazo em que
tenha sido colocado à sua disposição pela empresa de trabalho temporário.

Duração do contrato
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A duração do contrato não poderá exceder de 3 meses, salvo autorização expressa pelo órgão local do Ministério do Trabalho
(Lei nº 6.019, de 03/01/74, DOU de 04/0174, Art. 10).

A Instrução Normativa nº 3, de 22/04/04, DOU de 23/04/04, republicada no DOU de 29/04/04, da Secretaria de Relações do
Trabalho, permite a prorrogação do contrato da empresa de trabalho temporário com a empresa ou entidade tomadora, em
relação a um mesmo empregado, por uma única vez, por igual período, desde que atendidos os seguintes pressupostos:
prestação de serviços destinados a atender necessidade transitória de substituição de pessoal regular e permanente que
exceda três meses; ou manutenção das circunstâncias que geraram o acréscimo extraordinário dos serviços e ensejaram a
realização do contrato de trabalho temporário.

A prorrogação será automaticamente autorizada desde que a empresa tomadora ou cliente comunique ao órgão local do MTE,
na vigência do contrato inicial, a respectiva ocorrência.

TRABALHO TEMPORÁRIO - Contrato de trabalho - Mera portaria do Ministério do Trabalho autorizando automaticamente a prorrogação de
contrato de trabalho temporário, mediante simples comunicação da empresa tomadora ou cliente, não tem o condão de se sobrepor ao contido
no art. 10 da Lei 6.019/74, que determina que a prorrogação somente se dará mediante autorização do Ministério do Trabalho. O objetivo da lei
foi estabelecer a possibilidade de exceção, o que deve ser apurado caso a caso, e não transformar o extraordinário em ordinário através de
norma genérica e abrangente e que antecipadamente concede a prorrogação. Dar validade a tal orientação é ignorar o princípio protetor que
informa o direito do trabalho e a regra de que o trabalhador se aplica sempre a norma e a interpretação mais benéficas (TRT-SP 19990447589
- RO - Ac. 01ªT. 20000464559 - DOE 03/10/2000 - Rel. MARIA INES MOURA SANTOS ALVES DA CUNHA)

Nota: A Portaria nº 66, de 24/05/74, que permitia a prorrogação automática por mais 3 meses do contrato de mão-de-obra
temporária, mediante comunicação ao órgão local do MTb, foi revogada pela Instrução Normativa nº 1, de 10/05/01, DOU de
14/05/2001, que também foi revogada pela Instrução Normativa nº 2, de 05/04/04, DOU de 07/04/04.

Direitos trabalhistas

São direitos do trabalhador temporário:

• remuneração equivalente à percebida pelos empregados da empresa tomadora dos serviços, ou o salário mínimo;
• jornada semanal de trabalho de 44 horas semanais, ou seja 7:20 horas diárias, permitido regime de compensação de horas

semanais;
• férias proporcionais de 1/12 por mês trabalhado, a fração igual ou superior a 15 dias;
• 1/3 constitucional sobre férias (CF/88);
• DSR - Descanso Semanal Remunerado;
• adicional noturno (período das 22 às 5 horas);
• horas extras, não excedentes de 2 horas, com adicional mínimo de 50%;
• FGTS (saque pelo código 04);
• 13º salário proporcional de 1/12 por mês trabalhado, a fração igual ou superior a 15 dias;
• vale-transporte;
• seguro contra acidente do trabalho;
• proteção previdenciária;
• salário-família;
• multa de 40% sobre o montante do FGTS, quando há dispensa sem justa causa, antes do término normal do contrato;
• adicionais de insalubridade e periculosidade, equivalente à percebida pelos empregados da empresa tomadora.

Obs.: É questionável o direito do Seguro-Desemprego, quando há interrupção do contrato pelo empregador, sem justa causa.
A legislação ainda não posicionou a respeito. O entendimento analógico é de que, se o trabalhador temporário tinha um prazo
para o término do contrato, contava com ele. Se surpreendido, então ocorreu a dispensa sem justa causa, pelo que,
consequentemente, teria direito ao Seguro-Desemprego. Aliás, se cumprisse até o término normal do contrato, não estaria
desempregado !

Reclamações trabalhistas

É de competência da Justiça do Trabalho dirimir os litígios entre as empresas de serviço temporário e seus trabalhadores.

Afastamento por doença ou acidente do trabalho durante o contrato

O Regulamento da Previdência Social - RPS, manda a empresa pagar os primeiros 15 dias de afastamento quando ocorrer
acidente de trabalho ou doença (art. 59 da Lei nº 8.213/91 / art. 75 do RPS/99). O mesmo procedimento é aplicado aos
aposentados que retornam ao trabalho, porém não faz jus ao benefício previdenciário a partir do 16º do afastamento.
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A caracterização ocorre quando o empregado ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais
de 15 dias consecutivos. Portanto, é necessário que seja "consecutivo". Atestado médico com afastamento inferior a 15 dias é
apenas abonado por motivo médico.

Se o empregado retorna novamente ao auxílio-doença, com a mesma doença, dentro do prazo de 60 dias contados da
cessação do benefício anterior, a empresa fica desobrigada do pagamento, prorrogando-se o benefício anterior e
descontando-se os dias trabalhados, se for o caso (§ 4º, art. 75 do RPS/99)

Contrato Temporário

Se ocorrer o afastamento, por motivo de doença ou acidente do trabalho, durante o contrato temporário (Lei nº 6.0119/74), a
rescisão contratual ocorrerá no seu término. Portanto, não é prorrogado.

Exemplo: Contrato por 30 dias

Se o empregado afasta-se no 20º dia, a empresa deverá pagar apenas os 10 dias restantes e o contrato ficará rescindido no
30º dia (término do contrato).

Por outro lado, se o empregado afasta-se no 10º dia, a empresa deverá pagar apenas os 15 dias e o contrato ficará rescindido
no 30º dia (término do contrato).

Fds.:
• § 2º, Art. 44, do Decreto nº 3.048, de 06/05/99, DOU de 07/05/99, republicada no DOU de 12/05/99
• Art. 75, do Decreto nº 3.048, de 06/05/99, DOU de 07/05/99, republicada no DOU de 12/05/99
• Enunciado nº 282 do TST

Empresa Tomadora

A empresa tomadora elabora um contrato de mão-de-obra temporária (modelo abaixo), junto a empresa prestadora, tendo-se o
limite máximo de 90 dias, que podem ser prorrogadas por mais 90 dias, mediante justificação no Ministério do Trabalho, e deve
especificar qual a finalidade da contratação (substituição ou acréscimo).

Tem responsabilidade solidária com a empresa prestadora, quanto a:

• remuneração do trabalhador temporário;
• indenização trabalhistas;
• contribuição previdenciária (até a competência janeiro/99); e
• outros.

Paga uma contraprestação de serviços à empresa prestadora, e não salários.

A recontratação do mesmo temporário, por mais de uma vez, mesmo que seja através de outras empresas temporárias,
caracteriza o vínculo empregatício, salvo autorização expressa do Ministério do Trabalho.

A empresa contratante deverá informar a empresa contratada, os riscos existentes e auxiliar na elaboração e implementação
do PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - NR 7) nos locais de trabalho onde os serviços estão sendo
prestados (NR 7, subitem 7.1.3, nova redação dada pela Portaria nº 8, de 08/05/96, DOU de 09/05/96).

INSS - Retenção de 11% sobre a NF

Desde 01/06/99, as empresas de mão-de-obra temporária, bem como todas às empresas de prestação de serviços através de
cessão de mão-de-obra ou empreitada, estão obrigadas a consignar na NF, fatura ou recibo, a retenção para seguridade social
de 11% sobre o valor do serviço (cessão de mão-de-obra).

INSS - Contribuição Adicional partir de 01/04/2003 - Financiamento da Aposentadoria Especial

O percentual de retenção incidente sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo relativa a serviços prestados mediante
cessão de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, é acrescido de 4, 3 ou 2%, quando a
atividade exercida pelo segurado empregado na empresa contratante o exponha a riscos ocupacionais que permitam a
concessão de aposentadoria especial após 15, 20 ou 25 anos de contribuição, respectivamente.

A empresa prestadora de serviço deverá destacar na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços a base de cálculo
para a aplicação do percentual adicional da retenção relativa aos segurados envolvidos na prestação de serviços em
condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física.
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Nota: A retenção adicional incide somente sobre o valor dos serviços prestados pelos segurados cuja exposição a agentes
nocivos permita a concessão de aposentadoria especial.

Fds.:Instrução Normativa nº 89, de 11/06/03, DOU de 13/06/03

Fiscalização

• com escrituração contábil, contas individualizadas por empresa cedente, cumprindo os seguintes requisitos: atender ao
princípio contábil do regime de competência; manter contas individualizadas para abrigar os registros da retenção, do
recolhimento e dos valores da empreitada ou cessão de mão-de-obra, por estabelecimento e por obra de construção civil;
manter elenco identificador, no Livro Diário ou em registro especial, revestidos das formalidades legais, na hipótese de
utilização de códigos e/ou abreviaturas na escrituração contábil;

 
• legalmente dispensada da escrituração contábil deverá: elaborar demonstrativo mensal, contendo as seguintes

informações: nome da empresa cedente; número e data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo; o valor bruto, a
retenção e o valor líquido da nota fiscal, fatura ou recibo; totalização dos valores e sua consolidação por estabelecimento
das empresas cedentes; no Livro Caixa, registrar de forma individualizada, por empresa cedente, o número, o valor e a
data da nota fiscal, fatura ou recibo e o valor da guia de recolhimento da retenção, identificando a data de recolhimento e a
competência, respectivamente; manter em seu poder os originais das guias de recolhimento GRPS/GPS relativas à
retenção e apresentá-los à fiscalização sempre que solicitada.

Nota: A falta de recolhimento das importâncias retidas, no prazo legal, configura, em tese, crime contra a Seguridade Social
nos termos da alínea "d" do artigo 95 da Lei 8212/91. Tanto o valor retido, quanto aquele apenas presumidamente retido pela
empresa contratante não poderão ser objeto de parcelamento.

Fds.:

• Instrução Normativa nº 3, de 29/08/97, DOU de 01/09/97
• Ordem de Serviço nº 203, de 29/01/99, DOU de 02/02/99.
• Ordem de Serviço nº 209, de 20/05/99, DOU de 28/05/99
• PRECEDENTE ADMINISTRATIVO Nº 48

Empresa Prestadora

A empresa prestadora é pessoa física ou jurídica urbana, consistindo em colocar a disposição de outras empresas tomadoras,
temporariamente, trabalhadores devidamente qualificados, por eles remunerados e assistidos.

• Tem que ter o registro junto ao Ministério do Trabalho e Emprego/Secretaria Nacional do Trabalho (Instrução Normativa nº
2, de 05/04/04, DOU de 07/04/04);

• É obrigada a fornecer informações necessários ao estudo do mercado de trabalho, quando solicitado à Secretaria Nacional
do Trabalho;

• Elabora contrato escrito junto ao empregado temporário (modelo abaixo), que deverá conter todos os direitos trabalhistas e
a garantia da mesma remuneração percebida pelos empregados da mesma categoria da empresa tomadora;

• Paga os salários, direitos trabalhistas, encargos sociais, etc.; e
• Registra a CTPS do empregado, nas páginas de anotações gerais (modelo abaixo).
• Não se usa CD;
• Não se insere no CAGED, porque o art. 1º da Lei nº 4.923/65, determina apenas as empresas abrangidas pelo regime CLT;
• Relaciona-se na RAIS;
• Cadastra-se no PIS;
• Informa-se o "Informe de Rendimentos" para fins do Imposto de Renda;
• Declara-se no DIRF e DCTF.

INSS - Tributação

No tocante aos recolhimentos previdenciários, a empresa de trabalho temporário deve elaborar folhas de pagamento e guias
de recolhimento (código FPAS 655) distintas para cada empresa tomadora do serviço.

• o nome e CNPJ da empresa tomadora;
• o número, a data e o valor bruto da nota fiscal de serviço/fatura.

Quanto à Taxa de Acidente do Trabalho, será estabelecida em função de sua atividade preponderante, isto é, a que ocupar o
maior número de trabalhadores temporários nas diversas tomadoras (Ordem de Serviço nº 87, de 20/08/93, DOU de 17/09/93 -
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Fiscalização de empresas de trabalho temporário). A partir da competência abril/99, há o acréscimo da alíquota de contribuição
destinada ao financiamento da aposentadoria especial, tratada no subitem 6.2.4 desse livro.

INSS - Retenção de 11% sobre a NF

Desde 01/06/99, as empresas de mão-de-obra temporária, bem como todas às empresas de prestação de serviços através de
cessão de mão-de-obra ou empreitada, estão obrigadas a consignar na NF, fatura ou recibo, a retenção para seguridade social
de 11% sobre o valor do serviço (cessão de mão-de-obra).

INSS - Contribuição Adicional partir de 01/04/2003 - Financiammento da Aposentadoria Especial

O percentual de retenção incidente sobre o valor bruto da nota fiscal, fatura ou recibo relativa a serviços prestados mediante
cessão de mão-de-obra ou empreitada, inclusive em regime de trabalho temporário, é acrescido de 4, 3 ou 2%, quando a
atividade exercida pelo segurado empregado na empresa contratante o exponha a riscos ocupacionais que permitam a
concessão de aposentadoria especial após 15, 20 ou 25 anos de contribuição, respectivamente.

A empresa prestadora de serviço deverá destacar na nota fiscal, fatura ou recibo de prestação de serviços a base de cálculo
para a aplicação do percentual adicional da retenção relativa aos segurados envolvidos na prestação de serviços em
condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física.

Nota: A retenção adicional incide somente sobre o valor dos serviços prestados pelos segurados cuja exposição a agentes
nocivos permita a concessão de aposentadoria especial.

Fds.:Instrução Normativa nº 89, de 11/06/03, DOU de 13/06/03

Fiscalização

• demonstrativo mensal com: nome da empresa contratante; data da emissão da nota fiscal, fatura ou recibo; número da nota
fiscal, fatura ou recibo; o valor bruto, a retenção e o valor líquido da nota fiscal, fatura ou recibo; totalização dos valores e
sua consolidação por empresa contratante;

 
• folhas de pagamento distintas para cada empresa contratante, relacionando todos os segurados colocados à disposição

desta, contendo: nome do segurado; cargo ou função; remuneração, discriminando separadamente as parcelas sujeitas à
incidência da contribuição previdenciária; descontos legais; quantidade de quotas e valor pago a titulo de salário-familia;
totalização por rubrica e geral; resumo geral consolidado das folhas de pagamento (a elaboração de folha de pagamento
em desacordo com as disposições deste ato, sujeita a empresa cedente à autuação por descumprimento do artigo 31, § 5º,
da Lei nº 8.212/91 (com a redação dada pela Lei nº 9.711/98) combinado com seu artigo 32, inciso I);

 
• contas individualizadas por empresa contratante, cumprindo os seguintes requisitos: atender ao princípio contábil do regime

de competência; manter contas individualizadas para abrigar os registros da retenção, do recolhimento e dos valores da
empreitada ou cessão de mão-de-obra, por estabelecimento e por obra de construção civil; manter elenco identificador, no
Livro Diário ou em registro especial, revestidos das formalidades legais, na hipótese de utilização de códigos e/ou
abreviaturas na escrituração contábil (sendo a empresa cedente legalmente dispensada da escrituração contábil, deverá
registrar no Livro Caixa de forma individualizada, por empresa contratante, o número, o valor e a data da nota fiscal, fatura
ou recibo e o valor da guia de recolhimento da retenção, identificando a competência, respectivamente).

Fds.:

• Instrução Normativa nº 3, de 29/08/97, DOU de 01/09/97
• Ordem de Serviço nº 203, de 29/01/99, DOU de 02/02/99.
• Ordem de Serviço nº 209, de 20/05/99, DOU de 28/05/99
• PRECEDENTE ADMINISTRATIVO Nº 48

Modelo - Contrato de Prestação de Serviços de Mão-de-obra Temporária

PRESTADORA TOMADORA
Razão Social:
Endereço completo:
CNPJ:
Registro no Ministério do Trabalho nº:
Fone:

Razão Social:
Endereço completo:
CNPJ:
Fone:
E-mail:
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E-mail:

Entre as empresas, qualificadas acima, firmam o presente Contrato de Prestação de Serviços Temporários na forma prevista
na Lei nº 6.019/74 e Decreto nº 73.841/74, tem entre si justos e contratados de acordo com as condições a seguir
especificadas:

1. A TOMADORA contrata a PRESTADORA para prestar Serviços Temporários por intermédio do Sr(a) ..., portador(a) da
CTPS nº ... série ..., na função de ..., percebendo a título de remuneração o salário de R$ ... (por extenso) por mês.

2. A TOMADORA pagará a PRESTADORA, a taxa de ...% sobre rendimentos brutos + encargos sociais, acrescidos de ...% de
encargos fiscais.

3. A contratação dos serviços temporários deve-se ao fato de:

[ ] substituição de pessoal regular e permanente.
[ ] acréscimo extraordinário de serviços.

4. Em caso dos serviços prestados não estarem sendo executados a contendo, a PRESTADORA promoverá a substituição
imediata do empregado temporário.

5. A PRESTADORA assegurará e pagará ao trabalhador temporário os direitos: remuneração equivalente à percebida pelos
empregados da mesma categoria da empresa TOMADORA, calculados a base horária, garantida em qualquer hipótese, a
percepção do salário mínimo regional; pagamento de férias proporcionais e 13º salário equivalente a 1/12 por mês de serviço,
quando ocorrer término normal do contrato de trabalho, o cálculo para as férias será baseado, considerando-se como mês
completo a fração igual ou superior a 15 dias de trabalho, e para 13º salário a fração igual ou superior a 15 dias de trabalho
dentro de cada mês, exceto na dispensa por justa causa; FGTS; repouso semanal remunerado; seguro acidente de trabalho;
adicional de insalubridade e periculosidade, quando os locais de trabalho exigirem este tipo de pagamento; benefícios e
direitos aos serviços de previdência social.

6. A jornada de trabalho do temporário deverá ser a mesma dos empregados regulares da empresa TOMADORA na mesma
função.

7. Caso o trabalhador temporário prestar serviços em regime de horas extras, ou horário noturno, sofrerá acréscimo a taxa
normal, em porcentagem equivalente a paga aos empregados regulares da TOMADORA.

8. Na ocorrência de acidente de trabalho, a TOMADORA, deverá encaminhá-lo à PRESTADORA. Se, entretanto, tal acidente
apresentar características graves ou urgentes, deverá providenciar o encaminhamento, do acidentado, atendendo as normas
expedidas pelo INSS, e em seguida comunicar à PRESTADORA.

9. Será rescindido o contrato com o trabalhador por justa causa quando forem praticados atos e circunstâncias mencionadas
nos art. 482 e 483 da CLT, ocorrendo entre o trabalhador e a TOMADORA, caso isso ocorra a PRESTADORA deverá ser
comunicada por escrito.

10. O presente contrato vigorará pelo período em que perdurar a necessidade transitória do TOMADORA, não podendo,
entretanto, ultrapassar 90 dias, salvo se houver prorrogação comunicada ao DRT, nos termos da Instrução Normativa nº 3, de
22/04/04, DOU de 23/04/04, republicada no DOU de 29/04/04, totalizando no máximo 180 dias.

11. E assegurado a TOMADORA, efetivar o trabalhador temporário a qualquer momento, sem quaisquer ônus adicionais.

12. Fica eleito o Foro desta cidade para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato em duas vias de igual teor.

São Paulo, ...

(carimbo e assinatura das partes)

Modelo - Contrato Individual de Trabalho de Mão-de-obra Temporária

EMPRESA CONTRATANTE TRABALHADOR TEMPORÁRIO
Razão Social: Nome:
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Endereço completo:
CNPJ:
Registro no Ministério do Trabalho nº:
Fone:
E-mail:

Nacionalidade:
Data do nascimento:
Estado civil:
CTPS: (número e série)
RG:
CPF:
Endereço completo:
Fone:
E-mail:

Entre as partes, qualificadas acima, firmam o presente instrumento de contrato individual de mão de obra temporária, na forma
prevista na Lei nº 6.019/74 e Decreto nº 73.841/74, tem entre si justos e contratados de acordo com as condições a seguir
especificadas:

1. A EMPRESA CONTRATANTE contrata temporariamente os serviços profissionais do TRABALHADOR TEMPORÁRIO, a
partir desta data na função de ... , percebendo a título de remuneração o salário de R$ ...(por extenso) por mês e prestando
serviços na empresa ... (tomadora), para atender a necessidade transitória de:

[ ] substituição de pessoal regular e permanente.
[ ] acréscimo extraordinário de serviços.

2. O pagamento da remuneração será efetuado pela EMPRESA CONTRATANTE mensalmente, com as deduções impostas
pela legislação do pais.

3. Este contrato vigorará pelo período em que perdurar a necessidade transitória do cliente, não podendo, entretanto
ultrapassar 90 dias, salvo se houver prorrogação comunicada ao DRT, nos termos da Instrução Normativa nº 3, de 22/04/04,
DOU de 23/04/04, republicada no DOU de 29/04/04, totalizando no máximo 180 dias.

4. O TRABALHADOR TEMPORÁRIO toma conhecimento, aceita, sem quaisquer restrições todas as condições estabelecidas
pela EMPRESA CONTRATANTE, comprometendo-se a prestar serviços profissionais no local de trabalho da empresa cliente.

5. O TRABALHADOR TEMPORÁRIO deverá cumprir as normas e regulamentos da empresa cliente.

6. A jornada de trabalho será a mesma da empresa cliente, onde os serviços estiverem sendo prestados.

7. O TRABALHADOR TEMPORÁRIO concorda, quando solicitado, trabalhar em regime de horas extras extraordinárias, bem
como em escala de revezamento de horários, compensação de horas, ou período noturno.

8. A EMPRESA CONTRATANTE assegura ao trabalhado, os seguintes direitos, em conformidade com a legislação vigente:

• Remuneração equivalente à percebida pelos empregados da mesma categoria da empresa cliente calculados à base
horária, garantida, em qualquer hipótese, a percepção do salário mínimo regional;

• Férias proporcionais, 13º salário, FGTS, nos termos da lei;
• Benefícios e serviços da previdência social nos termos da lei;
• Seguro acidente de trabalho, nos termos da lei;

9. Qualquer controvérsia decorrente da interpretação ou execução do presente contrato individual de trabalho será
definitivamente resolvida no Foro desta cidade.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor.

São Paulo, ...

(assinaturas das partes)

Modelo de carimbo de anotação na CTPS do trabalhador temporário, na parte de "Anotações Gerais"

O titular desta Carteira presta serviço temporário, nos termos da Lei nº 6.019/74, conforme contrato escrito em separado, a
contar de ..../..../.... pelo prazo máximo de 90 dias, como determina o art. 10 da citada Lei, auferindo o salário de R$ ........ por
....... Esta anotação é em cumprimento ao art. 12, § 1º da Lei acima citada.

(Nome da empresa, Local e data, Assinatura e cargo)
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Fds.: Circular IAPAS 601-005.0 nº 92, de 11/03/80.

Legislação

• Lei nº 6.019, de 03/01/74, que criou o trabalho temporário;
• Circular IAPAS 601-005.0 nº 92, de 11/03/80, que criou o carimbo na CTPS;
• Portaria nº 3.283, de 11/10/88, item II, 3, do Mtb, que manda pagar o 1/3 constitucional;
• Decreto nº 73.841, de 13/03/74, que regulamenta o trabalho temporário;
• Decreto-lei nº 1.535, de 1977, que manda calcular as férias com base em 30 dias;
• Acórdão do TST nº 2.577/85, que caracteriza o vínculo empregatício, quando o período ultrapassa a 90 dias;
• Lei nº 7.839, de 12/10/89, determinou o depósito do FGTS ao empregado temporário;
• Lei nº 8.036, de 11/05/90, que ratificou o depósito do FGTS do temporário;
• Decreto nº 89.312, de 23/01/84, que qualifica o temporário como segurado obrigatório no regime previdenciário, caindo na mesma tabela

de desconto dos empregados normais;
• Lei nº 7.787/89 e OS IAPAS/SAF nº 230, de 13/09/89, a contribuição das empresas passou para 20%, desde setembro/89, passando a

abranger o salário-família, antes excluído, não havendo a contribuição para terceiros;
• Instrução Normativa nº 9, de 08/11/91, DOU de 14/11/91, da Secretaria Nacional do Trabalho, que caracterizou as situações em que o

trabalho temporário se enquadra e esclareceu os direitos trabalhistas do empregado temporário;
• Ordem de Serviço nº 87, de 20/08/93, DOU 17/09/93, da Diretoria de Arrecadação e Fiscalização do INSS, estabeleceu procedimentos

para fiscalização das empresas de trabalho temporário e das tomadoras de mão-de-obra;
• Instrução Normativa nº 3, de 29/08/97, DOU de 01/09/97, do Ministério do Trabalho, dispôs sobe a fiscalização do trabalho nas empresas

de prestação de serviços a terceiros e empresas de trabalho temporário.
• Instrução Normativa nº 2, de 05/04/04, DOU de 07/04/04, da Secretaria de Relações do Trabalho, dispôs sobre concessão e o

cancelamento do certificado de registro de empresa de trabalho temporário.

CHECK SUA ROTINA DE TRABALHO - LEMBRETES

PREVIDÊNCIA SOCIAL:

• Manutenção do calendário de vacinações periódicas, para efeito de pagamento de salário-família, bem como também para
efeito de contratação (Portaria nº 597, de 08/04/04, DOU de 12/04/04, do Ministro de Estado da Saúde - RT 053/2004).

• Fixação da cópia da GPS, relativo ao mês de competência anterior, no quadro de horário de trabalho, durante o prazo de
um mês (prazo alterado pelo Decreto nº 1.843, de 25/03/96 - antes era de 6 meses);

• Envio da cópia da GPS, devidamente quitada, ao sindicato profissional, até o dia 10 de cada mês subsequente ao de
competência;

• Outros.

TRABALHISTA:

• Treinamento/cursos: Empresas com mais de 100 empregados, deverão manter programas especiais de incentivos e
aperfeiçoamento profissional da mão-de-obra (art. 390C, da CLT - Lei nº 9.799/99);

• Deficientes físicos - Empresas com 100 ou mais empregados estão obrigadas a preencher de 2 a 5% de seus cargos com
beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada (Lei nº 7.853/89,
regulamentada pelo Decreto nº 3.298/99);

• Vencimento de exames médicos - Renovação periódica;
• Acordo Coletivo de Compensação de Horas Semanais para menores (renovação a cada 2 anos);
• Quadro de Horário de Trabalho (modelo único para menores e adultos);
• Quadro que trata da proteção de menores (fixado em local visível e de grande circulação);
• Cartão Externo (Office-Boy; Vendedores Externos; Motoristas; etc);
• Atualização das fichas de registro de empregados ou livro;
• Atualização das CTPS  de empregados;
• Outros.
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IMPOSTO DE RENDA:

• Declaração de dependentes para Imposto de Renda (admissão, alteração e no mês de janeiro de cada ano);
• Manutenção da PAT (Programa de Alimentação do Trabalhador) da empresa tomadora e das empresas
• fornecedoras (cozinha industrial, refeições transportadas, administração de cozinha industrial, cesta de alimentos, ticket

alimentação, etc);
• Outros.
 

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO:

• Implantação do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - NR 9;
• Implantação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - NR 7;
• Renovação dos exames médicos - NR 7;
• Validade dos extintores de incêndio;
• Manutenção dos hidrantes;
• Elaboração do Mapa de Riscos Ambientais pela CIPA;
• SIPAT (Semana Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho);
• Composição da CIPA, de acordo com a quantidade de empregados x grau de risco;
• Validade do Relatório de Inspeção de caldeiras, compressores, etc.;
• Inspeção Prévia de funcionamento do estabelecimento;
• CIPA - término de gestão e reeleição (edital de convocação com 45 dias de antecedência ao término);
• Laudo Técnico Ambiental, expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho,  contendo

informações sobre a existência de tecnologia de proteção coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites
de tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento respectivo (art. 58, Lei nº 8213/91, alterada pela
MP nº 1.523/96 e reedições posteriores; e aprovada pela Lei nº 9.528, 10/12/97, DOU de 11/12/97;

• Perfil profissiográfico, entrega na ocasião do desligamento do empregado (art. 58, Lei nº 8213/91, alterada pela MP nº
1.523/96 e reedições posteriores);

• Cursos de direção defensiva, primeiros socorros e outros determinados pelo CONTRAN, aos motoristas de empresas de
mantenhm frotas de veículos (Lei nº 9.503, de 23/09/97, art. 150 - Código de Trânsito Brasileiro).

• Outros.

SENAI/SENAC:

• Certificado da Escola Senai (Decreto nº 31.546, de 06/10/52);
• Quantidade de menores aprendizes (proporcionalidade);
• Outros.

VALE TRANSPORTE:

• Concessão do VT (municipal, intermunicipal, metrô e trem);
• Termo de compromisso e informação sobre endereço residencial e meio de transporte, firmado pelo empregado usuário do

VT, renovado a cada ano (art. 7º, § 1º, Decreto nº 95.247/87);
• Outros.

CRECHES:

• Vencimento do contrato com creche (distrital, pública ou privada, pela própria empresa, regime comunitário, SESI, SESC,
LBA ou entidades sindicais);

• Outros.

CONVENÇÃO COLETIVA DO TRABALHO:

• Observar exigências do Acordo ou Convenção Coletiva;
• Outros.

VIGILÂNCIA SANITÁRIA DO ESTADO:

• Observar a legislação pertinente junto ao setor fiscal.
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TREINAMENTOS OBRIGATÓRIOS:

DESTINADO TREINAMENTO FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Todos, de empresas com mais de 100

empregados
Manutenção programas especiais de

incentivos e aperfeiçoamento profissional da
mão-de-obra.

CLT, Art. 390-C

Condutores para operar a frota de veículos Direção defensiva, primeiros socorros e
outros conforme normatização do

CONTRAN.

Lei nº 9.503, de 23/09/97 (Código de
Transito), art. 150, Parágrafo único.

Motoristas de veículos rodoviários
transportadores de produtos perigosos

Treinamento específico para habilitação em
sua área profissional.

Resolução nº 70, de 23/09/98, do Conselho
Nacional de Trânsito - CONTRAN

Membros da CIPA Treinamento para os membros da CIPA,
titulares e suplentes, antes da posse.

NR 05 - CIPA, subitem 5.32

Todos empregados envolvidos Treinamento sobre sobre o uso adequado,
guarda e conservação do EPI

NR 06 - Equipamento de Proteção Individual,
subitem 6.6.1 (Portaria nº 25, de 15/10/01,

DOU de 17/10/01)
Todos empregados envolvidos Treinamento quanto aos procedimentos que

assegurem a sua eficiência e de informação
sobre as eventuais limitações de proteção

que ofereçam.

NR 09 - PPRA, subitem 9.3.5.3 (Portaria nº
25, de 29/12/94, DOU de 30/12/94,
Republicada no DOU de 15/02/95)

Todos empregados envolvidos nos trabalhos
com instalações elétricas energizadas

Treinamento de segurança para trabalhos
com instalações elétricas energizadas.

Observar também o treinamento de
reciclagem bienal

Nota: A empresa deverá preparar
"empregados autorizados" com treinamento

de primeiros socorros (situação de
emergência).

NR 10 - Segurança em Instalações e
Serviços em Eletricidade, subitens 10.6,
10.7, 10.8 e 10.12 (Portaria nº 598, de

07/12/04, DOU de 08/12/04)

Operadores de equipamentos de transporte,
com força motriz própria (empilhadeira, ponte

rolante, etc.)

Treinamento específico para operação de
equipamentos de transporte motorizado

NR 11 - Transporte, Movimentação,
Armazenagem e Manuseio de Materiais,

subitem 11.1
Operadores de prensas ou equipamentos

similares
Operação de prensas e movimentação, troca

de ferramentas, estampos e matrizes
NR 12 - Máquinas e Equipamentos - Anexo 2

- Ítens 29 e 30 - PPRPS - Programa de
Prevenção de Riscos em Prensas e

Similares
Nota: O PPRPS está em processo de
inclusão, como anexo II da NR-12, em

atendimento às disposições da CPN-PP,
criada pela portaria 50/97 da DRTE/SP,

MTE, e atendendo as disposições da
Convenção Coletiva da Industria Metalúrgica

do Estado de São Paulo, firmada em
29/11/02.

A Portaria nº 383, de 24/02/03, DOU de
26/02/03, da Delegacia Regional do Trabalho

em São Paulo, criou a Comissão Tripartite
Permanente de Negociação sobre Proteção
de Máquinas e Equipamentos na Indústria

Metalúrgica no Estado de São Paulo.
Operadores de motosserra Treinamento para utilização segura da

máquina
NR 12 - Máquinas e Equipamentos, Anexo I

Operador de Caldeira Operação de caldeiras, inclusive com estágio
prático

NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão,
subitem 13.3.5

Todos empregados designados para o
transporte manual regular de cargas

Treinamento ou instruções satisfatórias
quanto aos métodos de trabalho que deverá
utilizar, com vistas a salvaguardar sua saúde

e prevenir acidentes.

NR 17 - Ergonomia, subitem 17.2

Todos os empregados Treinamento (admissional e periódico)
visando a garantir a execução de suas

atividades com segurança.

NR 18 - Condições e Meio Ambiente de
Trabalho na Indústria da Construção,

subitem 18.28
Todos empregados envolvidos na

implantação, operação e manutenção de
instalações elétricas, bem como os

envolvidos no transporte de explosivos e
acessórios

Treinamento continuado em manuseio e
operação de equipamentos de combate a
incêndios e explosões, bem como para

prestação de primeiros socorros a
acidentados.

Nota: O treinamento é específico para
empregados envolvidos no transporte de

explosivos e acessórios.

NR 22 - Segurança e Saúde Ocupacional na
Mineração, subitens 22.20.17 e 22.21.17

Todos empregados Treinamento de prevenção e combate de NR 23 - Proteção Contra Incêndios, subitem
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incêndios (Exercício de alerta).
Nota: Os planos de exercício de alerta

deverão ser preparados como se fossem
para um caso real de incêndio.

23.8

Sinaleiro Treinamento adequado para aquisição de
conhecimento do código de sinais de mão

nas operações de guindar.

NR 29 - Norma Regulamentadora de
Segurança e Saúde no Trabalho Portuário,

subitem 29.3.6.7

OBSERVAÇÕES GERAIS:

• Sindicato - Contribuições:
 
 Observar os prazos determinados pelos sindicatos, quanto ao recolhimento da Contribuição Confederativa, Mensalidades

de Associados e Contribuições Assistenciais previstas nos Acordos/Convenções Coletivas da categoria profissional,
inclusive da categoria diferenciada;

 
• • SENAI - Contribuição Adicional:
 
 As indústrias, empresas de comunicação, transportes e pesca, com mais de 500 empregados, devem recolher

mensalmente a Contribuição Adicional do SENAI. O recolhimento é calculado com base em 0,2% sobre o valor total das
remunerações mensais pagas aos empregados e recolhe-se diretamente ao SENAI ou Banco do Brasil em guia própria.
Havendo convênio SENAI/Empresa a contribuição poderá ser reduzida pela metade.

 
• SALÁRIO-EDUCAÇÃO - FNDE:
 
 Com  a nova redação dada pelo Decreto nº 4.943, de 30/12/03, DOU de 31/12/03 ao art. 6º do Decreto nº 3.142, de

16/08/99, DOU de 17/08/99, que regulamentou a contribuição social do salário-educação,  empresas cujo total de
remunerações pagas ou creditadas, a qualquer título, aos segurados empregados, tenha atingido o valor de, no mínimo, R$
2.400.000,00 na folha de pagamento do mês de dezembro do exercício anterior, estão obrigadas a recolher o SE
diretamente ao FNDE a partir da competência janeiro/2004. Portanto, não mais através da GPS/INSS. A folha de
pagamento do 13º salário não será computado no limite mínimo mencionado.

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!

www.sato.adm.br
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